
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 863489 - SE (2023/0384734-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MATEUS DA CONCEICAO CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR - SE008886
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES JÁ APRESENTADAS 
NAS RAZÕES DO WRIT. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INVASÃO DOMICILIAR. PRESENÇA DE 
JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO POLICIAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe 
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada, 
limitando-se a reproduzir integralmente as razões do recurso ordinário 
em habeas corpus, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum 
monocrático.
 
2. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive 
durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 
delito (RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado 
em 5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).
 
3. Neste caso, a ação policial foi amparada por diligências prévias que 
deram lastro à suspeita de que havia mais entorpecentes na residência do 
agravante. Os policiais abordaram o agravante em via pública, 
encontrando, em seu poder, um tablete de maconha. Em seguida, foram 
conduzidos até a casa do acusado, onde encontraram mais drogas e 
instrumentos relacionados ao tráfico de entorpecentes, não havendo que 
se falar em ilicitude das provas ou da prisão em flagrante, tendo em 
vista que a situação antecedente forneceu aos militares fundadas 
suspeitas quanto à ocorrência de crime permanente.
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4. Embora tenha natureza excepcional, a prisão como instrumento 
cautelar tem amparo no nosso ordenamento jurídico e pode ser 
decretada por decisão judicial fundamentada na qual esteja demonstrada 
a materialidade delitiva e apontados indícios suficientes de autoria, além 
da presença de um ou mais pressupostos dentre os previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal.
 
5. Na situação descrita nestes autos, a prisão preventiva foi decretada 
em função da gravidade concreta do delito, evidenciada, sobretudo, pela 
grande quantidade de drogas, além de instrumentos relacionados à 
prática do comércio ilegal de drogas.
 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 863489 - SE (2023/0384734-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MATEUS DA CONCEICAO CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR - SE008886
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES JÁ APRESENTADAS 
NAS RAZÕES DO WRIT. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INVASÃO DOMICILIAR. PRESENÇA DE 
JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO POLICIAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe 
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada, 
limitando-se a reproduzir integralmente as razões do recurso ordinário 
em habeas corpus, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum 
monocrático.
 
2. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive 
durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 
delito (RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado 
em 5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).
 
3. Neste caso, a ação policial foi amparada por diligências prévias que 
deram lastro à suspeita de que havia mais entorpecentes na residência do 
agravante. Os policiais abordaram o agravante em via pública, 
encontrando, em seu poder, um tablete de maconha. Em seguida, foram 
conduzidos até a casa do acusado, onde encontraram mais drogas e 
instrumentos relacionados ao tráfico de entorpecentes, não havendo que 
se falar em ilicitude das provas ou da prisão em flagrante, tendo em 
vista que a situação antecedente forneceu aos militares fundadas 
suspeitas quanto à ocorrência de crime permanente.
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4. Embora tenha natureza excepcional, a prisão como instrumento 
cautelar tem amparo no nosso ordenamento jurídico e pode ser 
decretada por decisão judicial fundamentada na qual esteja demonstrada 
a materialidade delitiva e apontados indícios suficientes de autoria, além 
da presença de um ou mais pressupostos dentre os previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal.
 
5. Na situação descrita nestes autos, a prisão preventiva foi decretada 
em função da gravidade concreta do delito, evidenciada, sobretudo, pela 
grande quantidade de drogas, além de instrumentos relacionados à 
prática do comércio ilegal de drogas.
 
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATEUS DA CONCEIÇÃO 

CARVALHO contra decisão que negou seguimento ao habeas corpus substitutivo de 

recurso de recurso ordinário impetrado em razão de acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Sergipe, proferido no julgamento do HC n. 202300348016 (CNJ n. 0013609-

77.2023.8.25.0000).

Em suas razões, a defesa reitera os argumentos em favor do reconhecimento 

da ilicitude das provas obtidas mediante busca e apreensão domiciliar sem prévias e 

fundadas razões e sem autorização. Além disso, assevera que a decisão que decretou a 

prisão preventiva carece de fundamentos juridicamente idôneos, pois teria se amparado 

em considerações eminentemente abstratas, desprovidas de análise criteriosa do perigo 

concreto que o agravante representa para a coletividade.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a apresentação do feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 
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insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reproduzir integralmente as razões do recurso ordinário em 

habeas corpus, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
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22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
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4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

Ainda que se supere a falta de regularidade formal, as pretensões do agravante 

não merecem acolhida.

Conforme se destacou na decisão monocrática, em 15 de setembro de 2023, o 

agravante foi preso em flagrante na posse de 1,6kg de maconha e 100g de cocaína, além 

de objetos relacionados à prática do tráfico de drogas.

A prisão em flagrante ocorreu durante patrulhamento ostensivo da Polícia 

Militar, que flagrou o agravante com uma sacola contendo um objeto quadrado 

semelhante a um tablete de maconha, dirigindo-se até um indivíduo em uma moto. O 

motociclista conseguiu fugir, mas o agravante foi abordado e os policiais encontraram o 

tablete de maconha em seu poder. Em seguida, os policiais seguiram até o endereço 

residencial do agravante e lá encontraram mais entorpecentes.

Reitero que o Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 

ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo – a 

qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno – quando amparado em 

fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 

indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616, 

Relator Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, 

Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 

para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 

sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
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somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

à inviolabilidade do domicílio.

Retomando o caso concreto, não obstante a fundamentação lançada pela 

combativa defesa, não há falar em ilegalidade na diligência policial empreendida no caso, 

visto que, diante do contexto fático apresentado nos autos, consistente no fato de que 

houve a apreensão, antes da entrada da polícia no imóvel, de entorpecentes na posse da 

paciente, havia fundamentada suspeita da ocorrência da prática criminosa, do que 

decorreu a posterior apreensão na residência de mais entorpecentes e de objetos 

usualmente associados ao comércio espúrio de drogas.

Noutras palavras, o contexto fático delineado nos autos (apreensão de 

entorpecente com a paciente e dinheiro fracionado com o corréu) dá suporte para que os 

agentes concluíssem pela existência de situação de flagrante apta a permitir o ingresso no 

domicílio. Em outras palavras, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais 

evidenciaram de maneira suficiente a ocorrência de crime permanente de modo a 

excepcionar a garantia constitucional de inviolabilidade do domicílio.

Na mesma linha, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FLAGRANTE DE 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. JUSTA CAUSA 
EVIDENCIADA. ABORDAGEM DA PACIENTE EM VIA PÚBLICA 
APÓS MONITORAMENTO DA CONDUTA. GUARDA DE 
PORÇÕES DE DROGAS NO DOMICÍLIO DA PACIENTE E EM 
VEÍCULO ABANDONADO NA RUA. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em 
domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre 
do morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito 
no interior do imóvel.
2. No caso dos autos os agentes públicos, apurando notícia anônima 
circunstanciada de prática de crime de tráfico, realizaram campana em 
frente a casa da paciente, onde puderam observar prováveis atos de venda 
de drogas em via pública. Ao ser abordada quando se dirigia para a casa 
do vizinho, a paciente disse aos policiais ter "bitucas" de maconha em 
casa. Assim, a ação policial foi devidamente amparada em diligências 
prévias que deram lastro à suspeita de que mais entorpecentes eram 
guardados na casa, não havendo falar em ilicitude das provas.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 727.436/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
10/5/2022, DJe de 12/5/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. INGRESSO DE POLICIAIS NO DOMICÍLIO DO 
ACUSADO. DROGAS ENCONTRADAS EM BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade 
do domicílio.
2. Neste caso, o contexto fático delineado nos autos demonstra que os 
policiais agiram a partir do encontro de substâncias entorpecentes em 
poder do agravante. Além disso, outros elementos indiciários bastante 
significativos, como o forte cheiro de maconha sentido pelos militares 
antes mesmo de ingressarem no interior da residência justificam a adoção 
da medida, revestindo-a de licitude.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 721.455/PR, de minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe 25/2/2022)
 

O pedido subsidiário, relativo à suposta falta de fundamentação do decreto 

preventivo, também não comporta acolhimento.

Embora tenha natureza excepcional, a prisão como instrumento cautelar tem 

amparo no nosso ordenamento jurídico e pode ser decretada por decisão judicial 

fundamentada na qual esteja demonstrada a materialidade delitiva e apontados indícios 

suficientes de autoria, além da presença de um ou mais pressupostos dentre os previstos 

no art. 312 do Código de Processo Penal.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

 
Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a necessidade 
de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é abalada pela 
prática de um delito. Se este for grave, de particular repercussão, com 
reflexos negativos e traumáticos na vida de muitos, propiciando àqueles 
que tomam conhecimento da sua realização um forte sentimento de 
impunidade e de insegurança, cabe ao Judiciário determinar o 
recolhimento do agente.
 
[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da instrução 
criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na busca da verdade 
real, interesse maior não somente da acusação, mas, sobretudo, do réu. 
Diante disso, abalos provocados pela atuação do acusado, [...] a fuga 
deliberada do local do crime, [...] dentre outras.
 
Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a finalidade 
útil do processo, que é proporcionar ao Estado o exercício do seu direito 
de punir, aplicando a sanção devida a quem é considerado autor de 
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infração penal.
(NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 
ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

 
Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

-, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes do 

Supremo Tribunal Federal:

 
[…] . 7. O requisito do periculum libertatis exige a demonstração do 
perigo, atual ou futuro, decorrente da liberdade dos imputados. 8. Para 
que o decreto de custódia cautelar seja idôneo, é necessário que o ato 
judicial constritivo da liberdade traga, fundamentadamente, elementos 
concretos aptos a justificar tal medida. Precedentes. 9. É imprescindível 
apontar-se uma conduta dos réus que permita imputar-lhes a 
responsabilidade pela situação de perigo à genuinidade da prova. […] 
(HC n. 137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 21/2/2017, DJe 13/3/2017).
 
[…]. Prisão preventiva. Decretação por força da mera gravidade da 
imputação, sem base em elementos fáticos concretos. Inadmissibilidade. 
Medida que exige, além do alto grau de probabilidade da materialidade e 
da autoria (fumus commissi delicti), a indicação concreta da situação de 
perigo gerada pelo estado de liberdade do imputado (periculum libertatis) 
e a efetiva demonstração de que essa situação de risco somente poderá 
ser evitada com a máxima compressão da liberdade do imputado. 
Necessidade, portanto, de indicação dos pressupostos fáticos que 
autorizam a conclusão de que o imputado, em liberdade, criará riscos 
para os meios ou o resultado do processo […] (HC n. 122.057/SP, 
Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 2/9/2014, 
DJe 10/10/2014).
 
[…] III. Prisão preventiva: à falta da demonstração em concreto do 
periculum libertatis do acusado, nem a gravidade abstrata do crime 
imputado, ainda que qualificado de hediondo, nem a reprovabilidade do 
fato, nem o consequente clamor público constituem motivos idôneos à 
prisão preventiva: traduzem sim mal disfarçada nostalgia da extinta 
prisão preventiva obrigatória (RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro 
SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 22/6/1999, 
DJU 13/8/1999).

 
Idêntica é a posição desta Corte:

 
[...]. 4. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis 
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[...] (RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PECULATO E 
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
2. [...] Como é cediço, a segregação preventiva, como medida cautelar 
acessória e excepcional, que tem por escopo, precipuamente, a garantia 
do resultado útil da investigação, do posterior processo-crime, da 
aplicação da lei penal ou, ainda, da segurança da coletividade, exige a 
efetiva demonstração do periculum libertatis e do fumus comissi delicti, 
nos termos do art. 312 do CPP. [...] (HC n. 503.046/RN, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019)

 
Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Vale citar:

 
[...] III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se 
justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal [...] (HC n. 
321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 6/8/2015, DJe 25/8/2015).

 
[...] 2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da 
não culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada, 
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da providência extrema, nos termos dos arts. 312 e seguintes 
do Código de Processo Penal. [...] (HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 
13/10/2014).

 
No caso, o juízo processante decretou a prisão preventiva do paciente diante 

da gravidade concreta das condutas, que deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 
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acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 

modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria (HC 

n. 126.756/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, 

publicado em 16/9/2015).

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa 

a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer 

outro elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014). Portanto, 

mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez ter demonstrado, 

com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do CPP, o efetivo risco 

à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Lado outro, as circunstâncias fáticas do crime, como a grande quantidade 

apreendida, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre 

outros aspectos podem servir de fundamentos para o decreto prisional quando 

evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso 

permaneça em liberdade.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal assentou que a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados 

pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a 

prisão preventiva para a garantia da ordem pública (HC n. 130.708/SP, Relatora 

Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

De maneira idêntica, esta Corte Superior possui entendimento de que a 

quantidade, a variedade ou a natureza da substância entorpecente apreendida podem 

servir de fundamento para a decretação da prisão preventiva (HC n. 547.239/SP, de 

minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 12/12/2019).

Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 

decretação de prisão de membros de grupo criminoso como forma de interromper suas 

atividades.
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Dessa forma, não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 

demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra necessária, para diminuir ou 

interromper a atuação dos integrantes da associação criminosa, pois há sérios riscos das 

atividades ilícitas serem retomadas com a soltura (HC n. 329.806/MS, Quinta Turma, 

Rel. Ministro Jorge Mussi, julgado em 5/11/2015, DJe de 13/11/2015).

Em precedente análogo, entendeu o STF a legalidade de prisão cautelar que 

(...) foi decretada para garantia da ordem pública e aplicação da lei penal, ante o fato de 

o paciente e demais corréus dedicarem-se de forma reiterada à prática do crime de 

tráfico de drogas. Daí a necessidade da prisão como forma de desarticular as atividades 

da organização criminosa e para fazer cessar imediatamente a reiteração da prática 

delitiva (HC n. 115.462/RR, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, 

julgado em 9/4/2013, DJe 23/4/2013).

De outro vértice, as circunstâncias que envolvem os fatos demonstram que 

outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 

almejado para a proteção da ordem pública e a garantia da instrução criminal. O mesmo 

entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo destes precedentes:

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.
[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito, 
indicadora, na dicção do juízo de primeiro grau, de "conduta nociva da 
agente, lesando profundamente a saúde pública". A magistrada ressaltou 
que "as circunstâncias incriminadoras foram caracterizadas pela 
apreensão de expressiva quantidade de entorpecente (cocaína), embalada 
em 13 cápsulas do tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs vazios, e uma 
porção de maconha envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um 
reais e quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma espingarda 
de pressão (modificada, sem marca e números aparentes, duas máscaras e 
três munições intactas, calibre 12", tudo a conferir lastro de legitimidade 
à medida extrema.
3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.
4. Ordem denegada (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, DJe 17/9/2015) 
– (grifei).
 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
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CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
[...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 gramas de 
maconha -, o histórico criminal do réu, o fato deste haver sido preso no 
exato momento em que iria entregar a droga para um usuário e, ainda, de 
haver sido encontrada em sua residência uma balança de precisão, 
indicam a dedicação à traficância, autorizando a preventiva.
4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o denunciado 
será beneficiado com a aplicação da causa especial de redução de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, ou mesmo com regime 
prisional diverso do fechado, sobretudo tendo em vista a quantidade de 
material tóxico apreendido.
5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e 
na periculosidade social do réu, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.
6. Habeas corpus não conhecido (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – (grifei).

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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